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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : RENAULT DO BRASIL S/A
ADVOGADO : CLAÚDIA REGINA FURTADO - RJ223840
AGRAVADO : JOSÉ MARCULINO DA SILVA FILHO
ADVOGADO : MAURO LUÍS DO NASCIMENTO - RJ059467
INTERES. : LEAUTO PARIS LTDA
ADVOGADOS : HELIO FARIAS AROUCA - RJ100747

VINÍCIUS DE FREITAS PENATERIM - RJ186819
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. VEÍCULO ADQUIRIDO ZERO KM, 
QUE APRESENTOU PROBLEMAS DESDE OS PRIMEIROS DIAS DE USO. PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA. HIPÓTESE DE DECADÊNCIA QUE SE AFASTA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. ANÁLISE 
CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal é no sentido de que “o Código de Defesa do 
Consumidor estabelece dois regimes jurídicos para a responsabilidade civil do fornecedor: a 
responsabilidade por fato do produto ou serviço (arts. 12 a 17) e a responsabilidade por vício 
do produto ou serviço (arts. 18 a 25)”, acrescentando  “a distinção entre ambas reside em que, 
na primeira, além da desconformidade do produto ou serviço com uma expectativa legítima do 
consumidor, há um acontecimento externo (acidente de consumo) que causa dano material ou 
moral ao consumidor” (REsp n. 1.303.510/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 3/11/2015, DJe de 6/11/2015).
2. De acordo com o entendimento firmado por esta Corte Superior, aplica-se a prescrição 
quinquenal prevista no art. 27 do CDC nas ações nas quais se discute a reparação de danos 
causados por fato do produto ou do serviço.
3. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, devendo ser analisado caso a caso.
4. Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/09/2022 a 19/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 19 de setembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Renault do Brasil S.A. em 
contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa (e-
STJ, fl. 720):
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. VEÍCULO ADQUIRIDO 
ZERO KM, QUE APRESENTOU PROBLEMAS DESDE OS PRIMEIROS 
DIAS DE USO. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. HIPÓTESE DE 
DECADÊNCIA QUE SE AFASTA. PRAZO PRESCRICIONAL. ACÓRDÃO 
EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE 
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

 

Em suas razões, a agravante alega que o pedido realizado na inicial teve 
como base o art. 18, § 1º, I e II, do CDC, asseverando que "o que se discute é a 
aplicação do prazo decadencial apenas em relação à pretensão fundada no art. 18, § 
1°, do CDC (substituição/desfazimento do negócio) e, neste ponto, não há que se falar 
em aplicação da Súmula 83 do STJ” (e-STJ, fl. 728).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 735-737), com pedido de aplicação de 
multa processual.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, ao analisar a prejudicial 
de decadência, manifestou-se no seguinte sentido (e-STJ, fls. 568-569):

 
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem firmado entendimento 
de que o conceito de fato do produto merece uma análise mais abrangente, 
de forma a incluir, também, as hipóteses de vícios que sejam graves a ponto 
de provocarem danos materiais ou morais.
No caso dos autos o apelante adquiriu, no estabelecimento 1º réu, um 
veículo zero quilômetro de fabricação do 2º réu. O veículo foi retirado da loja 
no dia 21/06/2016, e já no dia 02/08/2016 foi encaminhado à oficina da rede 
credenciada do 2º réu, com reclamações no sistema de ar condicionado, 
conforme ordem de serviço de index 55.
Após este primeiro serviço de reparo, novos se sucederam, conforme ordens 
de serviço de index 57, do dia 20/10/2016, index 59, do dia 01/11/2016, 
index 68, do dia 01/12/2016, index 73, do dia 15/02/2017, todas elas 
sinalizando reclamação, do cliente, quanto ao mesmo defeito, vale dizer, o ar 
condicionado.
De clareza solar que qualquer pessoa, ao adquirir um veículo zero 
quilômetro, tem a certeza de estar adquirindo um produto de qualidade, livre 
de defeitos.
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Os fatos descritos na inicial, por outro lado, sinalizam em direção 
diametralmente oposta, ao afirmarem a existência de tantos problemas no 
sistema de ar condicionado do veículo novo, os quais sugerem prejuízos 
causados ao autor, por ter recebido um veículo com qualidades aquém 
daquelas que se poderia esperar.
Ademais, o laudo pericial de index 331/346 é peremptório ao afirmar que os 
veículos da mesma linha daquele do autor possuem um problema recorrente 
do sistema de ar condicionado (exatamente a reclamação do autor), em 
razão de falhas de projeto do compressor.
Nesse sentido, a hipótese dos autos, mais que sobre vício do produto, versa 
sobre fato do produto, na esteira do entendimento do STJ, afastando assim a 
aplicação do prazo decadencial estabelecido no artigo 26, inciso II do Código 
de Defesa do Consumidor, e atraindo a expressa previsão do artigo 27 do 
referido Código, que assinala o prazo prescricional de 5 (cinco) anos.

Das informações acima colacionadas depreende-se que o colegiado local 
apontou que a presente hipótese se refere a fato do produto.

A jurisprudência desta Corte Superior já examinou o tema, asseverando que 
“o Código de Defesa do Consumidor estabelece dois regimes jurídicos para a 
responsabilidade civil do fornecedor: a responsabilidade por fato do produto ou serviço 
(arts. 12 a 17) e a responsabilidade por vício do produto ou serviço (arts. 18 a 25)”, 
acrescentando que “a distinção entre ambas reside em que, na primeira, além da 
desconformidade do produto ou serviço com uma expectativa legítima do consumidor, 
há um acontecimento externo (acidente de consumo) que causa dano material ou 
moral ao consumidor” (REsp n. 1.303.510/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 3/11/2015, DJe de 6/11/2015).

Assim, o entendimento firmado pelo colegiado estadual está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte no sentido de que se aplica a prescrição 
quinquenal prevista no art. 27 do CDC em ações nas quais se discute a reparação de 
danos causados por fato do produto ou do serviço.

Nessa linha:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO, ANTE A AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem 
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. Consoante 
entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, 
porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 
controvérsia posta. Precedentes.
2. "Não há falar em decadência pelo transcurso do prazo nonagesimal de 
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que trata o art. 26, inciso II, do CDC, quando a causa de pedir eleita pela 
parte autora desborda da simples pretensão de reclamar da existência de 
vício do produto, consubstanciando, em verdade, pleito de reparação por 
danos materiais e morais decorrentes da prática de ilícito civil." (AgRg no 
REsp 1544621/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 3/11/2015, DJe 10/11/2015).
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e conhecer 
do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.885.412/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 13/12/2021, DJe de 16/12/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. DANO MATERIAL E MORAL. 
INCORPORAÇÃO IMOBILIÁRIA. PROPAGANDA ENGANOSA. 
DECADÊNCIA. PRAZO NONAGESIMAL. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, o prazo 
decadencial de 90 (noventa) dias, a que alude o art. 26, II, do CDC, não se 
aplica à pretensão em caso de indenização por danos materiais e morais 
decorrentes de fato do produto, devendo ser observado o prazo quinquenal 
previsto no art. 27 do CDC. Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 995.064/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 18/5/2017, DJe de 01/06/2017.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. APREENSÃO DE 
MOTOCICLETA PELA AUTORIDADE POLICIAL SOB A ACUSAÇÃO DE 
ADULTERAÇÃO DO NÚMERO DO CHASSI. RESPONSABILIDADE PELO 
FATO DO PRODUTO. ART. 27 DO CPC. SÚMULA Nº 83 DO STJ. NEXO 
DE CAUSALIDADE. DANO MORAL CONFIGURADO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO FIXADO EM R$ 20.000,00. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO 1. Aplica-se a prescrição quinquenal prevista no 
art. 27 do CDC nas ações nas quais se discute a reparação de danos 
causados por fato do produto ou do serviço. Incidência da Súmula nº 83 do 
STJ ao caso concreto.
2. A mudança da conclusão a que chegou o Tribunal de origem, no tocante à 
responsabilidade dos fornecedores de veículo automotor, quando 
comprovada a alteração do seu chassi, e ao valor da indenização devida, é 
providência inviável no âmbito deste recurso especial, ante o óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 659.694/PR, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 13/10/2015, DJe de 26/11/2015.)
 
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. ART. 27 DO CDC. INAPLICABILIDADE.
1. A prescrição quinquenal prevista no art. 27 do CDC somente se aplica às 
demandas nas quais se discute a reparação de danos causados por fato do 
produto ou do serviço.
2. É vedada a inovação de alegações em agravo regimental, em face da 
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preclusão consumativa.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.518.086/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 6/8/2015, DJe de 13/8/2015.)

 

Em face disso, como o acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, atrai-se o óbice da Súmula n. 83/STJ, 
por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno não 
são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Relativamente ao pleito para aplicação de multa processual, esta Corte 
Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo 
interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Veja-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
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inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/09/2022 a 19
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 20 de setembro de 2022
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